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PREFÁCIO


			Fiquei muito honrado com o convite para prefaciar a obra do notável advogado e professor Dr. Thiago Tifaldi, não apenas pelas qualidades intelectuais e morais do autor, mas também pela excelência da obra por ele escrita, digna de figurar entre as mais importantes contribuições acadêmicas acerca da temática investigada. Tive o privilégio de acompanhar o desenvolvimento do trabalho que ora o leitor terá a oportunidade de conhecer, e que destaca-se por inúmeras qualidades, tais como: ampla e relevante bibliografia pesquisada; acentuado caráter interdisciplinar, o que se confirma pela competência com que transita, com segurança e originalidade, por campos epistêmicos distintos, embora efetivamente complementares, diante das problemáticas suscitadas a partir do conceito “ditadura residual”, original concepção que muito esclarece acerca dos eventos político-jurídicos que temos testemunhado nos últimos tempos em nosso país; a maneira corajosa como enfrenta temas ainda extremamente sensíveis à população brasileira, tais como as consequências produzidas pela intervenção — direta ou indireta — das Forças Armadas na condução dos rumos políticos do Brasil, além de outros méritos que tornam a obra referência obrigatória para os estudiosos do assunto.


			 Não há como negar que a obra de Thiago Tifaldi aponta para o fato de que muitas feridas abertas pela ditadura de 1964 não foram, ainda, cicatrizadas. Por sinal — e esta é uma instigante proposição que o texto nos leva a formular — talvez nunca sarem, pelo motivo do Brasil não ter deixado de ser uma nação que flerta — ou mesmo estimula — as tendências políticas autocráticas, devido ao fato dessas se manifestarem na história pátria como movimentos que teriam por finalidade livrar o país da desordem, do retrocesso, da corrupção, do perigo comunista, na condição de forças que teriam o condão de civilizar — ou recivilizar — esta tão sofrida terra de Pindorama, sempre pronta a se perder nos desvios da imoralidade e da carnavalização da vida. 


			Podemos conjecturar que tais tendências encontram eco atualmente na representatividade que determinadas lideranças políticas conservadoras passaram a ter em nossa democracia, com destaque para o atual presidente da República, que encarna os anseios de resgate de uma idílica época — o período ditatorial militar de 1964 a 1985 —, quando o povo brasileiro teria vivido o melhor período (inclusive em termos econômicos) de sua história. Além do fato das ditaduras brasileiras (civis ou militares) não terem deixado saudades para a maior parte da população, chama a atenção o quanto o atual governo, por meio de abordagens hermenêuticas estranhas às melhores técnicas de exegese constitucional, tentou sustentar uma quebra da ordem constitucional amparado na convicção de que, se todo o poder emana do povo, logo o povo está legitimado a exigir uma intervenção militar que teria por finalidade, ao menos, afirmar e consagrar os valores caros a determinados estratos sociais de nosso país.


			Nesse sentido, o versátil conceito “ditadura residual”, desenvolvido pelo autor, escancara o quanto certa parcela do povo brasileiro anseia por uma espécie de “Estado Autocrático de Direito”, desejo este alimentado nos últimos anos pelos discursos de ódio e intolerância contra aqueles que não partilham dos mesmo valores e princípios defendidos por parte da direita brasileira (ou seria extrema-direita?), cuja militância é abastecida constantemente pelo medo e pela insegurança, sendo a violência uma estratégia a ser legitimamente empregada para a consolidação do estado de exceção como modelo de governo, sendo que a (re)militarização da política seria, segundo a aguda observação do autor, o “sintoma desse paradigma de governo”. Por outro lado, o que remanesce na condição de resíduo ditatorial também se irradia na mentalidade de parte dos profissionais das polícias militares dos estados brasileiros e de nossas guardas municipais.


			Realmente, não é de hoje que detectamos em nossa história, mesmo antes de 1964, impulsos golpistas de certos setores das Forças Armadas, que tencionavam a tomada do poder no país, tal como atesta o chamado Movimento de 11 de novembro, que impediu, em 1955, o golpe militar que pretendia barrar a posse de Juscelino Kubitschek, ao combater a sanha autocrática de certos oficiais por meio da liderança firme e combativa de patriotas e democratas como Henrique Teixeira Lott e Armando Ararigboia. Destarte, nos dias correntes, chama a atenção o quanto as narrativas que sustentam a volta dos militares ao poder político estão impregnadas de um saudosismo irreal e, sobretudo, de um absurdo anacronismo, como se existisse uma realidade paralela que permitiria enxergar no Brasil de agora os mesmos perigos que teriam sido evitados pela ditadura militar pós 1964, em plena Guerra Fria. 


			No entanto, a impressão que tenho é que essas inclinações autocráticas de boa parte da sociedade brasileira talvez tenham a ver com o fato de que, por mais que as pesquisas apontem para um amplo respaldo da população ao regime democrático, explícita — mas também subterraneamente — persiste a convicção, entre viúvas e viúvos da ditadura e parcela das atuais gerações, de que o Brasil é um país que deve ser tutelado pelos agentes da ordem e dos bons costumes, a expor o quanto parte da população brasileira ainda é servil a uma concepção de civilização que não se coaduna com a complexidade de uma cultura vibrante e plural, não passível de ser compreendida por meio de parâmetros exógenos pseudocivilizatórios norte-americanos ou europeus. Pelo contrário, a “Roma tardia e tropical”, como assim Darcy Ribeiro se referia ao Brasil, é dominantemente avessa às índoles tanáticas e repressoras com as quais os democratas de hoje convivem em nosso país, nação aberta à convivência com todas as raças e culturas e que tem, nos Direitos Humanos consagrados na Constituição de 1988, o norte para uma sociedade mais digna, humana e pacífica (apesar da Constituinte de 1987 ter sido convocada por meio da Emenda Constitucional n.º 26, de 27 de novembro de 1985, à Constituição de 1967, sem que teoricamente, ao menos, tenha havido efetiva ruptura, em termos de manifestação do Poder Constituinte Originário, com a ordem constitucional ditatorial anterior, que tantas violações aos direitos de dignidade consagrou, principalmente por meio da imposição dos abomináveis atos institucionais).


			Receba o professor e advogado Thiago Tifaldi os parabéns pela produção de uma obra que certamente terá um promissor futuro, a tornar a reflexão acerca da persistência — mesmo em tempos democráticos — de estruturas autocráticas em nosso país muito mais enriquecida. 


			São Paulo, dezembro de 2021.


			Prof. Dr. Luís Rodolfo A. de Souza Dantas1


			Mestre e doutor em Direito do Estado
 pela Universidade de São Paulo, Brasil.


			Professor, escritor e advogado.


			





PREFÁCIO 2


			Quando Thomas Jefferson afirmou que “o preço da liberdade é a eterna vigilância”, tinha clara a necessidade de uma postura atenta e vigilante por parte do cidadão como forma de assegurar a democracia. As instituições são a garantia que temos de moderação dos humores de governantes que se corrompem, que colocam sua perspectiva pessoal acima do bem público. As instituições podem ser vistas, nesse sentido, como uma evidência de que não podemos depositar nossa fé na virtude de indivíduos, e, também, significam a conservação e a durabilidade do governo. Respeitadas as instituições, mantém-se a democracia.


			Com isso em mente, podemos avaliar a relevância da presença das Forças Armadas e seu papel na manutenção da ordem social e política. O grupo de militares de 64, que intervieram no Estado por meio de um golpe, impuseram uma ditadura de mais de 20 anos, momento em que a vigilância dos cidadãos deixou de ser bem-vinda. O termo “intervenção militar constitucional” deve ser lido à luz dessa memória, deve considerar o legado deixado pela ditadura civil-militar ao Brasil. Que resíduos estão na forma de proceder do governo, no ordenamento jurídico e na maneira de pensar dos cidadãos, que nos causam — ou deveriam causar — um suspense sobre nosso cotidiano, sobre nossa liberdade?


			Nossa democracia mantém, em pleno século XXI, resquícios de uma época sombria. São aparatos repressivos persistentes e práticas que alimentam ainda uma relação imbricada dos militares com a política. A eleição de Jair Messias Bolsonaro como presidente da República é a evidência de que naturalizamos a presença dos militares em outros campos que não a defesa nacional. 


			Ditadura Residual analisa o protagonismo dos militares no cenário político brasileiro, bem como a manutenção de algumas leis, tais como a Lei de Segurança Nacional e suas consequências para o cotidiano democrático. Apresenta a preocupação latente sobre o significado de “intervenção militar”, chama a atenção para a necessidade de se olhar para a história brasileira com outros olhos, com criticidade, reconhecendo que a memória é peça ativa nas interações sociais e que determinados resquícios do passado implicam, por um lado, em um freio de mão puxado para o processo civilizatório brasileiro; e, por outro, em um alerta sobre a forma como os movimentos autoritários ocorrem.


			As Forças Armadas são estruturadas a partir dos valores supremos de hierarquia e disciplina, uma concepção de autoridade que flerta com o autoritarismo, porque não se constitui necessariamente a partir da admiração e do respeito. Essa imagem construída e inspirada nas forças bélicas da Antiguidade Clássica é desconstruída por Thiago Tifaldi em sua análise. No livro, alguns fatos históricos do Brasil são retomados para demonstrar como a história das instituições militares se mistura com a falta de atenção aos interesses do povo, com a priorização que se deu aos grandes latifúndios e com a manutenção do poder econômico e político de algumas poucas famílias. Os militares foram forjados nos resquícios da colonização, junto com tudo o que isso significa. Recrutamento de escravos, soldados mercenários, e mesmo o vínculo do exército ao movimento que resultou na proclamação da República, são algumas das evidências de que a finalidade do exército sempre esteve na conservação da ordem, nunca na proteção ou no cuidado.


			Sem entrar no mérito da questão, o autor desenvolve seu raciocínio para mostrar que a manutenção da ordem como finalidade do exército, se assim o fosse, seria dos males o menor; mas demonstra ao leitor que a forma como os fatos se acumulam na história nos deixa uma herança ameaçadora.


			A partir de uma generosa contextualização, Ditadura Residual nos lembra alguns dos fatos marcantes que permearam a ascensão dos militares ao poder. Havia no mundo uma alternativa socialista concreta e, no Brasil, a opinião pública dividia-se entre os entusiastas dos regimes fascista e nazista e aqueles que se opunham às ideologias reacionárias, flertando com o socialismo e comunismo. O conjunto de leis de segurança nacional e os consequentes dispositivos repressivos surgiram, no Brasil, nesse contexto de acirramento das ideologias. Ora, é no mínimo curioso pensar na semelhança entre os dois momentos históricos. O comunismo, que era uma possibilidade concreta na década de 60, permaneceu no imaginário popular e foi retomado nas últimas campanhas eleitorais, por mais anacrônico e nonsense que isso possa parecer. Ainda hoje, no Brasil, onde a ameaça terrorista não faz sentido, o comunismo, mal entendido e distorcido, segue como grande ameaça à liberdade. Outra curiosidade é vermos, ironicamente, a liberdade sendo usada como valor supremo para justificar o avanço de realidades autoritárias.


			Os resquícios do autoritarismo estão nesse aparato jurídico, tão cuidadosamente descrito pelo autor. Em 1983, a Lei n.º 7.170 trata os crimes contra a segurança nacional e em 2013 as manifestações populares foram motivo para colocá-la em prática. Em 2016, passadas outras tantas manifestações, a Lei n.º 13.260 regulamentou os atos de terrorismo. Novamente os resíduos da ditadura reverberam nas manifestações políticas, atuando no direito de resistência presente em movimentos populares, na luta política e, por que não, no exercício da liberdade civil. De um lado, a população criminalizada em suas estratégias de resistência, de outro lado, a polícia militar valendo-se de balas de borracha, cassetetes e gás lacrimogênio para a contenção das manifestações.


			Nesse contexto, enquanto a crise política, social e econômica ganha forma no país, os discursos de ódio começam a brotar e os sentimentos de insegurança e medo são solo fértil para o saudosismo, por parte de alguns setores desavisados, pelo regime civil-militar. Essa conjuntura é muito semelhante a contextos de emergência de governos totalitários, exemplarmente analisados por Hannah Arendt. A banalização da violência e a necropolítica são comprovações dos males que esses resíduos da ditadura nos impõem, atrasando qualquer avanço civilizatório.


			Em meio à banalização, o aparato jurídico, muitas vezes, blinda o policial militar e reforça discursos de que “bandido bom é bandido morto” e que os “direitos humanos são para humanos direitos”. Essa realidade alimenta a opinião de certos setores da sociedade e podem vir ao encontro da construção de opiniões reacionárias, que alimentam um círculo vicioso. O aparato militar segue como uma força onipresente, emanando um modus operandi autoritário, e os feitos são filtrados e apresentados em perspectiva nos meios de comunicação, gerando uma opinião pública muitas vezes favorável e que, de certa forma, desestimula qualquer fagulha de mudança. 


			Ao longo do tempo e, desde 2013, de forma mais intensa e direta, a violência e a opressão por parte do Estado, em determinadas circunstâncias e com maior ênfase sob determinados grupos sociais, reforça a tese defendida neste livro de que vivemos em uma espécie de “regime intermediário”, algo entre o período civil-militar e a democratização, como se o processo de constituição da democracia ainda estivesse em gestação, como um projeto prematuro que pode ser abortado a qualquer momento. Trata-se de um “regime difuso de segurança, um estado generalizado de exceção”.


			Um aspecto fundamental, que reforça o argumento do livro, está na análise que o autor faz dos currículos dos cursos de Direito, demonstrando que os profissionais não são preparados para lidar com o Direito Militar. Por outro lado, se olharmos para o currículo das academias que formam os policiais e soldados, também não haverá surpresa pela ausência de qualquer debate humanista e humanizador. A formação política dos cidadãos, por sua vez, também é frágil; está longe de possibilitar às pessoas uma interpretação consistente sobre a liberdade civil, não promove uma compreensão suficiente sobre o papel do Estado e sobre a importância da democracia. Então, o que temos é uma população sem cultura política, despreocupada com a coisa pública, e isso contribui para o discurso que busca um messias como solução para os problemas do país, pensamento na contramão de uma democracia participativa. O policial militar, que vive em condições de trabalho precarizadas e tem uma formação pragmática e também despolitizada, reforça o ambiente que tornou possível a ideia de intervenção militar constitucional ser difundida, a partir das manifestações que passaram a ocupar as ruas em 2014, com pautas difusas, mas mantendo em comum a crítica ao governo. Novamente o coro contra a corrupção e a ameaça comunista, a inaptidão do governo e a iminência de desordem compuseram o discurso que já havia sido feito em 64, e que voltou a fazer sentido para alguns grupos. Na leitura do autor, esse discurso significa um reforço à proposta de uma nova “intervenção militar constitucional”. 


			Pelos cantos do país, uma manifestação aqui e ali, alguns acampamentos, algumas “motociatas” e, por mais distópico que possa parecer, o pedido pela intervenção militar passa a figurar em cartazes e faixas. Isso seria apenas uma loucura episódica, não fosse o fato do país ter eleito um militar da reserva para a Presidência da República, que nomeou outros 6 mil militares para cargos civis do governo, alguns bastante estratégicos. Com isso, sem haver ruptura institucional, vemos a militarização da política. Militares ocupando parte significativa do governo com amparo constitucional, mantendo um suspense a respeito do que pode ocorrer no próximo pleito. O mandato de Jair Bolsonaro está longe de ter sido virtuoso, mas foi bem-sucedido no uso das instituições e no jogo político com os grupos de poderes. Apesar de todos os fatores que o colocaram no poder ainda não terem caducado, novos elementos conjunturais se impuseram a apontam para a sua não reeleição. O suspense, em parte, está em saber como os resíduos da ditadura irão se comportar se o governo não for reeleito.


			Independentemente do resultado eleitoral, é fundamental olhar para o Brasil contemporâneo com a criticidade trazida pelo autor. Identificar os resíduos de autoritarismo que nos envolvem e que são praticados sob a proteção de discursos democráticos e de enaltecimento da liberdade. Perceber que, de fato, desde o término do regime autoritário vigente de 1964 a 1985, vivemos “o estado de exceção como paradigma de governo”. A rigor, esta pode ser a grande cilada que Ditadura Residual evidencia, a normalização de aspectos autoritários em defesa de uma liberdade que sequer conhecemos em sua plenitude. 


			São Paulo, dezembro de 2021.


			Prof. Dr. Rafael de Paula Aguiar Araújo2


			Mestre e doutor em Ciências Sociais pela 
Pontífícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil.  


			Professor do Departamento de Política da PUC-SP 


			e coordenador da área Socioambiental do Colégio São Luís.


			





APRESENTAÇÃO


			Ditadura residual foi adaptado e atualizado da dissertação de mestrado depositada no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, com ênfase em Ciência Política, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em março de 2017. 


			Antes disso, entre os anos de 2011 e 2013, a relação entre as Forças Armadas e a política nacional já havia sido objeto transversal de estudo do autor, mas sob a forma de monografia apresentada à Pós-Graduação em Direito Constitucional, com ênfase em Direitos e Garantias Fundamentais, da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo.


			Durante os anos de mestrado, a orientação de Rafael Araújo, a obtenção da bolsa da Capes, e os apontamentos feitos preliminarmente pela banca formada por Rosemary Segurado e Luís Rodolfo A. de Souza Dantas, professores a quem muito agradeço, foram fundamentais para que o projeto de pesquisa obtivesse êxito na defesa pública.


			Também faço questão de mencionar e agradecer a orientação que tive de André Ramos Tavares, na especialização, quando ainda desenvolvia monografia sobre a competência constitucional da Justiça Militar, ocasião em que diversos questionamentos e desafios apresentados contribuíram significativamente para o amadurecimento das ideias para o projeto de pesquisa que levei ao mestrado: o capítulo referente à origem e à evolução das Forças Armadas e das Forças Armadas Auxiliares e Reserva do Exército, as Polícias Militares Estaduais, de maneira contextualizada com a História do Brasil paga tributo a esse período de especialização.


			Desse período, a primeira percepção começou a tomar forma de projeto, que o protagonismo das Forças Armadas na política brasileira não é algo assim tão inédito na História do Brasil. Ela é tão incrustada de intervenções militares que faria mais sentido considerá-los como atores políticos, a despeito de as Forças Armadas insistirem em se apresentar como se fossem o poder moderador. 


			E a mais recente delas teve uma tramitação bastante peculiar até alcançar êxito, nas eleições gerais, em outubro de 2018, com a ascensão de Jair Messias Bolsonaro ao Poder Executivo, capitão reformado do Exército brasileiro, o terceiro militar a ocupar a presidência da República Federativa do Brasil pelo voto popular. 


			A novidade está em atrelar-se à intervenção militar — um verdadeiro golpe de Estado, tão imprevisível quanto tantos outros golpes de Estado que ocorreram ao longo da História do Brasil — a expressão “constitucional”, grafada assim mesmo, entre aspas. É como se quisesse adequar a mais recente versão de intervenção militar à Constituição Federal de 1988 e, com isso, conferir, ao golpe de Estado, um verniz de constitucionalidade, conformando-a num microssistema de gerenciamento de crises institucionais — que até prevê intervenção, mas intervenção federal, diga-se! — apto a deflagrar legalidade extraordinária no país, mas com a chancela das Forças Armadas.


			Mas o verniz de constitucionalidade não mais importa: a proposta de intervenção militar “constitucional” venceu. Chancelada pelas eleições gerais de 2018, ajudou a trazer para a chefia de Estado e de Governo um egresso do Exército brasileiro. Além disso, trouxe aos poderes Executivo e Legislativo tantos oficiais da ativa e da reserva das Forças Armadas — e das Polícias Militares estaduais, que seria possível se falar em frente parlamentar militar, ou até mesmo em um partido político militar. 


			No entanto, para se compreender como se chegou à (re)militarização da política, é necessário saber onde a intervenção militar “constitucional” foi se escorar para obter o resultado que as outras versões não obtiveram, sem ruptura institucional, e de que maneira essa proposta de intervenção militar “constitucional” relaciona-se com o legado autoritário que a democracia brasileira herdou no pós-1988, ou afinal, o que resta da ditadura civil-militar de 1964 e o que persiste na transição do regime autoritário para o atual regime democrático?


			É disso que se trata Ditadura residual, da permanência de determinados aparatos repressivos estatais militares que o período democrático brasileiro contemporâneo herdou do regime autoritário imediatamente anterior e de que maneira a transição incompleta repercute até hoje na relação entre as Forças Armadas e a política.


			Leis como os Códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar, ambos instituídos em 1969, no contexto do ato institucional n.º 5, o AI-5, são aplicáveis às Forças Armadas e às Forças Armadas Auxiliares e Reserva do Exército — as Polícias Militares estaduais — e estão em pleno vigor. Três militares já foram eleitos Presidentes da República pelo voto popular, sendo que o último a ser eleito, Jair Messias Bolsonaro, evoca a ditadura civil-militar de 1964 e suas práticas desde os tempos em que deixou o Exército brasileiro para se dedicar à política parlamentar, evidenciando que “[...] as democracias herdam as estruturas autoritárias do regime anterior”3 e “mantêm-se inalterados os aparatos militares e as instâncias decisórias que fogem ao controle da cidadania”.4


			Mantida incompleta a transição entre o autoritarismo e a democracia, isso teria estagnado o regime democrático formalmente instaurado pela Constituição Federal de 1988. Desse modo, ele foi transformado numa espécie de regime intermediário, difuso de segurança, retroalimentado pelo medo e pela insegurança, repercutindo em parcela da sociedade brasileira não somente a saudade da ditadura civil-militar de 1964, mas a avidez pela (re)militarização da política, expressa pela mais recente proposta de intervenção militar.


			Ditadura residual analisa as instituições militares brasileiras e a interação delas com a sociedade civil, sobretudo na relação entre as Forças Armadas e a política nacional, buscando salientar que a atuação dos militares, ao longo da História do Brasil República, não se limitou ao papel de coadjuvante desde a Proclamação da República. 


			Aborda-se, também, a permanência de certas estruturas autoritárias, tais como a Lei n.º 7.170, de 1983, a Lei de Segurança Nacional (LSN), e de que forma a redemocratização a recepcionou, sua interação com a coirmã Lei Antiterror, de 2016, de como o uso desmedido da LSN tem impactado nas propostas legislativas de alteração, de revogação da LSN e de concretização do Estado Democrático de Direito.


			Usam-se as concepções instrumental e institucional-organizacional para se explicarem as Forças Armadas e as Forças Armadas Auxiliares e Reserva do Exército, as Polícias Militares estaduais. E, sob viés eminentemente acadêmico, analisa-se o veto implícito aos estudos militares e de que forma esse veto poderia ser interpretado como interação social unidirecional das Forças Armadas para a sociedade. 


			E, por fim, Ditadura residual busca evidenciar a lógica existencial por trás da proposta de intervenção militar “constitucional”, lógica que, recentemente, obteve êxito em reintroduzir as Forças Armadas ao protagonismo da política nacional, (re)militarizando-a. Além disso, busca discutir quais desafios serão trazidos para as eleições majoritárias de outubro de 2022, ano em que o Brasil ainda lidará com a pandemia da covid-19 ao mesmo tempo que comemorará 200 anos de Independência de Portugal.


			A proposta de Ditadura residual é de (re)contar alguns episódios que fizeram a História do Brasil República, mas com ênfase nas instituições militares brasileiras para provocar o leitor a ressignificar a expressão “intervenção militar”, ato de exercer influência em determinada situação com o intuito de alterar o seu resultado, e assim refletir se as Forças Armadas, além das Forças Armadas Auxiliares e Reserva do Exército, de fato interferem na política nacional ou dela participam.
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